
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.618 - SP (2010/0220493-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DOCERIA CAMPOS DO JORDÃO LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DIAS - SÍNDICO E OUTROS
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO. 
RECEBIMENTO NO EFEITO DEVOLUTIVO. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. Entendimento deste Tribunal de que "A apelação contra sentença que julga 
improcedente os embargos à execução será recebida sempre no efeito devolutivo, não 
impedido o prosseguimento da execução em sua forma provisória (CPC. art. 520, V)." 
(AgRg no AgRg no Ag 693.958/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 26/10/2006)
2. A análise da presença, no caso em foco, dos requisitos necessário à concessão do 
efeito suspensivo, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.618 - SP (2010/0220493-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DOCERIA CAMPOS DO JORDÃO LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DIAS - SÍNDICO E OUTROS
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO. EFEITOS DO RECEBIMENTO. 
MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO 
PROVIDO.

A agravante, em síntese, sustenta que deve ser deferido o recebimento do recurso de 

apelação, decorrente de ação executiva, também no efeito suspensivo, pois, no caso concreto, estão 

presentes dos requisitos necessários, quais sejam, a fumaça do bom direito e o perigo da demora 

processual.

Para tanto, aduz a empresa autora que poderá sofrer prematura expropriação de bem de 

sua propriedade colocando em risco o seu funcionamento, o que não é o objetivo do processo 

executivo.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, que seja 

levado o feito para julgamento no colegiado da Primeira Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.374.618 - SP (2010/0220493-5)
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO. 
RECEBIMENTO NO EFEITO DEVOLUTIVO. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. Entendimento deste Tribunal de que "A apelação contra sentença que julga 
improcedente os embargos à execução será recebida sempre no efeito devolutivo, não 
impedido o prosseguimento da execução em sua forma provisória (CPC. art. 520, V)." 
(AgRg no AgRg no Ag 693.958/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 26/10/2006)
2. A análise da presença, no caso em foco, dos requisitos necessário à concessão do 
efeito suspensivo, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece prosperar.

Com efeito, tem-se que a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos. Como razão de decidir, renovam-se, a esse propósito, os argumentos apresentados às 

fls. 237/238:

No mais, o STJ tem entendimento idêntico ao sufragado pelo Tribunal a quo no 
sentido de que a apelação interposta contra sentença que julga improcedentes os embargos 
à execução deve ser recebida apenas no efeito devolutivo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR JULGADOS IMPROCEDENTES. APELAÇÃO PENDENTE. 
EFEITO DEVOLUTIVO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. RECURSO 
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado no sentido 
de que é definitiva a execução advinda de título executivo extrajudicial, ainda 
que esteja pendente recurso interposto contra sentença de improcedência 
dos embargos opostos pelo executado. Isso, porque, em conformidade com 
o disposto no art. 587 do Código de Processo Civil, a execução fundada em 
título extrajudicial tem natureza definitiva, mesmo quando não transitada em 
julgado a decisão que rejeita os embargos do devedor, na medida em que a 
apelação eventualmente interposta, em regra, não tem efeito suspensivo (art. 
520, V, do CPC).
2. "O título base é que confere definitividade à execução. Assim, se a 
execução inicia-se com fulcro em título executivo extrajudicial e os 
embargos oferecidos são julgados improcedentes, havendo interposição pelo 
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executado de apelação sem efeito suspensivo, prossegue-se, na execução, tal 
como ela era; vale dizer: definitiva, posto fundada em título extrajudicial. 
Ademais, neste caso, não se está executando a sentença dos embargos 
senão o título mesmo que foi impugnado por aquela oposição do devedor" 
(AgRg nos EREsp 582.079/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
29.5.2006).
3. Tendo em vista a uniformização do referido entendimento nesta Corte de 
Justiça, foi editada a Súmula 317/STJ: "É definitiva a execução de título 
extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença que julgue 
improcedentes os embargos." 
4. Recurso especial provido (REsp 840.638/RS, Rel. Ministra  Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 7/2/2008).
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE DEVEDOR. 
APELAÇÃO PENDENTE. EFEITO SUSPENSIVO. 
EXCEPCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É definitiva a execução fiscal após o julgamento dos embargos de 
devedor, ainda que pendente apelação, que deve ser recebida apenas no 
efeito devolutivo.
2. "Contudo, após a edição da Lei 9.139, de 30.11.95, que deu nova redação 
ao artigo 558, parágrafo único, do CPC, restou prevista a possibilidade de, a 
requerimento da parte interessada e mediante a comprovação de que o 
prosseguimento da execução provocaria lesão grave e de difícil reparação, 
ser concedido efeito suspensivo ao recurso de apelação até o 
pronunciamento definitivo do órgão julgador" (REsp 351.772/SC, Rel. Min. 
Garcia Vieira, DJU de 18.03.02) 
3. A Corte de origem aferiu a necessidade de concessão de efeito 
suspensivo. A revisão de tal premissa demandaria reexame probatório, o que 
é vedado a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 918.502/RJ, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 1/8/2007).

De igual modo: "A apelação contra sentença que julga improcedente os embargos à 

execução será recebida sempre no efeito devolutivo, não impedido o prosseguimento da execução 

em sua forma provisória (CPC. art. 520, V)." (AgRg no AgRg no Ag 693.958/MG, Rel. Min. Luiz 

Fux, DJ de 26/10/2006)

Acrescente-se que a Corte de origem asseverou que, na hipótese, estão ausentes os 

requisitos necessários para a concessão do efeito suspensivo. A revisão do tema, no âmbito desta 

Corte, esbarra na vedação Súmula 7 do STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0220493-5 Ag     1.374.618 / SP

Números Origem:  106212006             191207                19122007              20060093797           20070062515           
20071912              5050120070062515      8355245300            8355245501            
994081456320          99408145632050002

EM MESA JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOCERIA CAMPOS DO JORDÃO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DIAS - SÍNDICO E OUTROS
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOCERIA CAMPOS DO JORDÃO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DIAS - SÍNDICO E OUTROS
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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